
RESOLUÇÃO Nº 133, DE 25 DE JULHO DE 2017.
Institui o Plano de Governança de Bolsas e Auxílios em projetos de ensino,  
pesquisa, extensão, desenvolvimento institucional, estímulo à inovação e em  
programas de assistência estudantil no âmbito da UFMS.

O CONSELHO DIRETOR da Fundação Universidade Federal de Mato Grosso do 
Sul - UFMS, no uso de suas atribuições legais, e

considerando a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o Regime 
Jurídico  dos  Servidores  Públicos  Civis  da  União,  das  Autarquias  e  das  Fundações  Públicas 
Federais;

considerando a Lei nº 8.958, de 20 de dezembro de1994, com redação dada pela Lei 
nº 12.863, de 24 de setembro de 2013; e a Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, que dispõe 
sobre as relações entre as Instituições Federais de Ensino Superior e de Pesquisa Científica e 
Tecnológica e as Fundações de Apoio; 

considerando  a  Lei  nº  10.973,  de  2  de  dezembro  de  2004,  que  dispõe  sobre 
incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo;

considerando a Lei nº 12.155, de 23 de dezembro de 2009, arts. 10 e 12, que tratam 
da concessão de bolsas para desenvolvimento de atividades de ensino e extensão universitária; 

considerando a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previstas no inciso XXXIII do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art.  
216 da Constituição Federal;

considerando  a  Lei  nº  12.772,  de  28  de  dezembro  de  2012,  que  dispõe  sobre  a 
Carreira do Magistério Superior;

considerando a Lei  nº 12.965, de 23 de abril  de 2014, que estabelece princípios, 
garantias, direitos e deveres para o uso da internet, no Brasil;

considerando a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que determina ao 
Poder Público a adoção de instrumentos de transparência na gestão fiscal em meios eletrônicos 
de acesso público às informações orçamentárias e prestações de contas;

considerando o Decreto nº 5.378, de 23 de fevereiro de 2005, que institui o Programa 
Nacional  de  Gestão  Pública  e  Desburocratização  -  GESPÚBLICA  e  o  Comitê  Gestor  do 
Programa Nacional de Gestão Pública e Desburocratização;

considerando  o  Decreto  nº  5.563,  de  11  de  outubro  de  2005,  que  trata  sobre 
incentivos à inovação e à pesquisa científica e tecnológica no ambiente produtivo;

considerando  o  Decreto  nº  6.932,  de  11  de  agosto  de  2009,  que  dispõe  sobre  a 
simplificação do atendimento público prestado ao cidadão e institui  a “Carta de Serviços ao 
Cidadão”;

considerando  o  Decreto  nº  7.234,  de  19  de  julho  de  2010,  que  dispõe  sobre  o 
Programa Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes);

considerando o Decreto nº 7.416, de 30 de dezembro de 2010, que regulamenta os 
arts. 10 e 12 da Lei nº 12.155, de 23 de dezembro de 2009, que tratam da concessão de bolsas 
para desenvolvimento de atividades de ensino e extensão universitária;

considerando o Decreto nº 7.423, de 31 de dezembro de 2010, que regulamenta a Lei 
no 8.958, de 20 de dezembro de 1994, e dispõe sobre as relações entre as Instituições Federais de 
Ensino Superior e de Pesquisa Científica e Tecnológica e as Fundações de Apoio;

considerando o Decreto nº 8.638, de 15 de janeiro de 2016, que institui a Política de 
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Governança Digital  no âmbito dos órgãos e das entidades  da Administração Pública Federal 
direta, autárquica e fundacional;

considerando o Decreto nº 8.777, de 11 de maio de 2016, que Institui a Política de 
Dados Abertos do Poder Executivo Federal;

considerando a Portaria Normativa nº 39, MEC, de 12 de dezembro de 2007, que 
dispõe sobre o Programa Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes); e

considerando, ainda, o contido no Processo nº 23104.004212/2017-50, resolve:

Art. 1º  Instituir o  Plano de Governança de Bolsas e Auxílios (PGBA-UFMS) e 
estabelecer  condições  gerais  para criação e concessão de bolsas e auxílios  nas atividades  de 
ensino, de pesquisa, de extensão, de desenvolvimento institucional, de estímulo à inovação e em 
programas de assistência no âmbito da UFMS.

TÍTULO I
DO PLANO DE GOVERNANÇA 

Capítulo Único

Seção I
Das Disposições Preliminares

Art. 2º  O PGBA-UFMS tem por objetivo normatizar, orientar e disciplinar de forma 
eficiente as ações relacionadas à concessão de bolsas e auxílios no âmbito da UFMS, de forma a 
assegurar transparência no uso de recursos públicos no alcance de sua missão institucional.

Art. 3º  O PGBA-UFMS é constituído de títulos e capítulos que detalham os aspectos 
relacionados aos seguintes pontos:

I - princípios, objetivos, gestão e controle do Plano;
II - identificação e sistematização das bolsas e auxílios concedidos; 
III - prestação de contas; e 
IV - competências e responsabilidades.

Art. 4º  Na elaboração do PGBA-UFMS foram considerados:
I - todas as bolsas e auxílios instituídos no âmbito da UFMS, ainda que por atos 

emitidos por unidades setoriais;
II  -  as  competências  das  unidades  da administração central  que ofertam bolsas e 

auxílios;
III - as demandas apresentadas para a concessão de bolsas e auxílios;
IV - os documentos, sistemas e modelos adotados para concessão e monitoramento 

das bolsas e auxílios vigentes;
V - os indicadores dos resultados apresentados decorrentes da concessão; e
VI  -  os  gestores  envolvidos  no  processo  de  publicação,  seleção,  concessão  e 

monitoramento.
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Seção II 
Dos Princípios e Diretrizes

Art. 5º  Constituem princípios da governança do PGBA-UFMS:
I - transparência: necessidade de que a Administração torne pública toda informação 

relevante  aos  interessados  e  se  coloque  à  disposição  para  esclarecimentos,  de forma  que os 
interessados confiem nos processos de tomada de decisão, na gestão e nos agentes públicos;

II  -  integridade:  necessidade  de  os  agentes  públicos  serem íntegros  e  objetivos, 
adotando voluntariamente  altos padrões  de comportamento  que conduzam os interessados ao 
reconhecimento de que seu comportamento é probo e apropriado; e

III - prestação de contas responsável: necessidade de que a Administração assuma 
integralmente a responsabilidade por decisões e ações de sua alçada e preste contas por elas, 
inclusive pelos resultados alcançados. 

Art. 6º  O PGBA deverá observar as diretrizes contidas nos seguintes documentos:
I - Plano de Desenvolvimento Institucional;
II - Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação;
III - Plano de Dados Abertos;
IV - Carta de Serviços ao Cidadão, e
V - Política de Gestão de Riscos e Controle Interno.

Seção III 
Dos Objetivos

Art. 7º  O PGBA-UFMS tem os seguintes objetivos:
I  -  garantir  comportamento  íntegro e  forte  compromisso  com os valores  éticos  e 

respeito às leis;
II - garantir transparência e engajamento das partes interessadas;
III - disciplinar e sistematizar as bolsas e auxílios concedidos pela UFMS;
IV - fixar os valores das bolsas e auxílios a serem concedidos, considerando critérios 

de compatibilidade com os valores das bolsas correspondentes concedidas por agências oficiais 
de fomento e compatíveis com a formação do beneficiário e a natureza do projeto;

V - prover aos gestores mecanismos de gerenciamento de riscos e desempenho;
VI  -  garantir  a  implementação  de  boas  práticas  em  matéria  de  transparência, 

comunicação e controle, a fim de que a prestação de contas seja eficaz; e
VII - sistematizar e orientar as ações de implementação e promoção de gestão das 

atividades relacionadas às bolsas e auxílios no âmbito da UFMS. 

Seção IV
Da Gestão, Supervisão, Acompanhamento e Controle

Art. 8º  A definição, gestão, supervisão, acompanhamento e controle das políticas de 
criação e concessão de bolsas e auxílios no âmbito da Instituição ficará a cargo do Comitê de 
Governança de Bolsas e Auxílios da UFMS.

Art. 9º  O Comitê de Governança de Bolsas e Auxílios da UFMS será composto por 
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representantes das Pró-Reitorias, Secretarias Especiais e Agências e com presidência escolhida 
entre os seus membros.

§1º  Cada membro do Comitê será substituído em suas ausências pelo seu substituto 
imediato.

§2º  O funcionamento do Comitê será definido em Portaria específica.

Art. 10.  Compete a cada uma das Unidades da Administração Central, no limite de 
suas  competências  e  com  base  nos  editais  publicados,  indicar  um  gestor  responsável  pelo 
acompanhamento e controle.

Art.  11.   Caberá  aos  gestores  a  emissão  de  relatórios  gerenciais  dos  respectivos 
programas e projetos que serão submetidos ao Comitê de Governança.

Art.  12.   As  Pró-Reitorias,  Secretarias  Especiais  e  Agências,  além das  Unidades 
Setoriais, poderão criar comissões de seleção e acompanhamento de bolsas concedidas por meio 
de editais específicos de seleção. 

Seção V 
Das Competências do Comitê de Governança de Bolsas e Auxílios

Art. 13.  O Comitê de Governança de Bolsas e Auxílios da UFMS terá as seguintes 
competências:

I - supervisionar as informações dos dados referentes a bolsas e auxílios divulgados 
na transparência ativa do órgão;

II - avaliar as propostas de criação de novas modalidades de bolsas e auxílios;
III  -  propor  aos  conselhos  superiores  modificações  nos  regulamentos  ou  normas 

específicas que tratam sobre bolsas e auxílios;
IV - emitir recomendação para o aprimoramento da governança; e
V - opinar sobre os casos omissos.

Seção VI
Da Operacionalização do Plano

Art. 14.  A operacionalização do PGBA-UFMS será por meio de sistema de gestão 
de informação em que serão registradas  todas as  concessões de bolsas  e auxílios  pagos aos 
participantes vinculados à Instituição e autorizados a participar de projeto, identificados por seus 
registros funcionais (Siape), na hipótese de servidores, ou Registro Geral do Aluno (RGA), além 
de CPF, título e vigência do projeto vinculado, número do edital, carga horária dedicada, dados 
bancários e valor recebido. 

§1º   O  registro  dos  dados  relativos  a  bolsas  e  auxílios  no  sistema  é  de 
responsabilidade  da  Unidade  da  Administração  Central  competente  pela  concessão  e 
acompanhamento dos pagamentos.
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§2º Deverá ser registrado no sistema de informação também os valores recebidos 
decorrentes de retribuição pecuniária oriunda de projetos vinculados à UFMS.

Art. 15.  Compete a cada uma das Unidades da Administração Central regulamentar 
a concessão de bolsas e auxílios dentro de sua área de atuação e no limite de suas competências,  
por meio da publicação de edital, do qual constarão as condições, quantitativo de bolsas e fonte 
de recursos disponíveis para pagamento.

Art. 16.  O edital de seleção para bolsista poderá ser dispensado nos casos em que a 
atividade  a  ser  desenvolvida  exija  conhecimento  técnico  específico,  e  naqueles  projetos 
aprovados por editais  e mediante  justificativa  do coordenador do projeto e apresentação dos 
critérios de seleção utilizados.

Art. 17.  No edital, além de informações específicas de cada programa ou projeto, 
deverão constar obrigatoriamente os dados a seguir:

I - quantitativo de bolsas e/ou auxílios;
II – público-alvo;
III – período de inscrição;
IV - critérios de seleção;
V - documentos para inscrição; e
VI - vigência de bolsas e/ou auxílios.

Art.  18  Qualquer  bolsa ou auxílio  será concedido mediante o preenchimento do 
Termo de Concessão, vinculado a um projeto específico.

Parágrafo  único.  No  Termo  de  Concessão  constará  manifestação  expressa  do 
beneficiário de que conhece e aceita todas as condições da concessão de auxílios financeiros e 
bolsas e assume o compromisso de cumpri-las de acordo com o plano de trabalho apresentado.

Art. 19.  Os dados relativos às bolsas e auxílios deverão estar disponíveis em página 
específica no portal da UFMS, contendo no mínimo:

I - os programas de bolsas e auxílios oferecidos;
II - os editais com os requisitos para acesso às bolsas, auxílios;
III - os prazos de execução dos projetos;
IV - identificação dos beneficiários das bolsas, auxílios concedidos, com a indicação 

da origem, valores, quantidade e periodicidade;
V - normativos específicos dos programas e projetos objeto da concessão da bolsa ou 

auxílio; e
VI - indicadores referentes à otimização dos recursos, resultados e aprimoramento da 

gestão.
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TÍTULO II
DAS BOLSAS E AUXÍLIOS

Capítulo I
Das Bolsas

Art.  20.   São consideradas  bolsas os valores  financeiros  pagos mensalmente,  por 
período definido, a servidores e discentes, pela participação em atividades de apoio ao ensino, 
pesquisa,  extensão,  inovação  e  desenvolvimento  institucional,  bem  como  programas  de 
assistência ao estudante, que atendam às finalidades e requisitos estipulados em edital ou projeto 
específico.

Art.  21.   Os  programas  e  projetos  de  ensino,  extensão,  pesquisa  e  inovação  e 
desenvolvimento  institucional,  objetos  de  apoio  financeiro  com recursos  da UFMS,  poderão 
financiar as seguintes modalidades de bolsas:

I - Bolsa Monitoria de Ensino;
II - Bolsa Pró-Curso;
III - Bolsa Pró-Estágio;
IV - Bolsa de Iniciação à Docência;
V - Bolsa de Iniciação Científica;
VI - Bolsa de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação;
VII - Bolsa de Estudos para Pós-graduação stricto sensu;
VIII - Bolsa de Estudos para Pós-doutorado no País;
IX - Bolsa de Produtividade em Pesquisa;
X - Bolsa de Produtividade em Desenvolvimento Tecnológico e Extensão Inovadora;
XI - Bolsa Visitante Sênior;
XII - Bolsa de Extensão;
XIII - Bolsa Esporte; e
XIV - Bolsa Cultura.

Art. 22.  A Bolsa de Monitoria de Ensino é destinada a discentes de graduação que 
auxiliam o professor no desenvolvimento de atividades relacionadas às disciplinas, visando à 
melhoria da qualidade do ensino de graduação.

Art. 23.  A Bolsa Pró-Curso é destinada a discentes de graduação que auxiliam a 
Coordenação de Curso na realização de estudos e atividades que contribuem no fortalecimento 
do curso de graduação, na melhoria  das condições de ensino e dos índices de avaliação dos 
cursos.

Art.  24.   A Bolsa Pró-Estágio é destinada aos discentes de graduação e tem por 
objetivo proporcionar o aprendizado de competências próprias da atividade profissional, aliado à 
contextualização curricular; preparar o acadêmico para o trabalho produtivo e para a vida cidadã, 
propiciando atividades de aprendizagem social, profissional e cultural.

Art. 25.  A Bolsa de Iniciação à Docência é destinada aos discentes dos cursos de 
6

Secretaria Especial de Legislação e Órgãos Colegiados – Seloc/RTR
Av. Costa e Silva - Cidade Universitária - Fones: (067) 3345-7189/7041/7042

79070-900  Campo Grande-MS  /    http://www.ufms.br  e-mail: seloc@ufms.br
02/08/2017

BS N° 6595
Pg. 27



licenciatura  da  UFMS  que  desenvolvem atividades  em escolas  públicas  com o  objetivo  de 
fomentar a iniciação à docência, contribuindo para o aperfeiçoamento da formação de docentes 
em nível superior e para a melhoria da qualidade da educação básica pública brasileira.

Art.  26.   A  Bolsa  de  Iniciação  Científica  e  de  Iniciação  em  Desenvolvimento 
Tecnológico  e  Inovação  têm  por  objetivo  apoiar,  despertar  e  incentivar  o  interesse  pela 
investigação científica e tecnológica; dar condições para o efetivo desenvolvimento de potencial 
acadêmico, objetivando a produção científica, e proporcionando ao acadêmico conhecimento de 
metodologia científica para que possa desenvolver atividades iniciais de pesquisa.

Art. 27.  A Bolsa de Estudos para pós-graduação  stricto sensu visa à qualificação 
por meio da participação em cursos de pós-graduação  stricto sensu em nível de mestrado ou 
doutorado, incluindo as respectivas modalidades de Minter e Dinter.

Art.  28.   A  Bolsa  de  Estudos  para  pós-doutorado,  no  País,  visa  possibilitar  ao 
pesquisador da UFMS a capacitação e atualização de seus conhecimentos por meio de estágio e 
desenvolvimento de projeto com conteúdo científico ou tecnológico inovador e de vanguarda, 
em um centro de excelência no Brasil.

Art. 29.  A Bolsa de Produtividade em Pesquisa é destinada a pesquisadores que se 
destacam entre seus pares, valorizando sua produção científica segundo critérios normativos.

Art. 30.  A Bolsa de Produtividade em Desenvolvimento Tecnológico e Extensão 
Inovadora  é  destinada  a  pesquisadores  que  se  destacam  entre  seus  pares,  valorizando  sua 
produção em desenvolvimento tecnológico e inovação segundo critérios normativos.

Art. 31.  A Bolsa Visitante Sênior tem por objetivo apoiar a realização de estudos e 
pesquisas de alto nível na Instituição, que contribuam para a criação e/ou o fortalecimento de 
programas  de  pós-graduação  stricto  sensu,  além  de  propiciar  produção  de  conhecimento 
científico.

Art. 32.  A Bolsa de Extensão tem por objetivo apoiar financeiramente acadêmicos 
para execução de Ações de Extensão Universitária, concebidas a partir da relação dialógica entre 
a  UFMS e a  sociedade e  cujas atividades  estejam centradas  na aplicação e  transferência  do 
conhecimento acadêmico. 

Art. 33.  A Bolsa Esporte tem por objetivo auxiliar financeiramente acadêmicos para o 
desenvolvimento  de  Ações  de  Esporte  que  visem ao  atendimento  da  comunidade  em práticas 
desportivas e recreativas e/ou o treinamento técnico de alto rendimento dos atletas universitários, 
caracterizando-se como Assistência Estudantil, Ensino ou Extensão, conforme a natureza da Ação. 

Art. 34.  A Bolsa Cultura tem por objetivo auxiliar financeiramente acadêmicos para 
o desenvolvimento de Ações de Cultura que visem ao fomento, registro e à difusão de práticas e 
objetos  culturais  e  artísticos  em  diversas  modalidades  para  atendimento  prioritário  da 
comunidade  interna,  caracterizando-se  como  Assistência  Estudantil,  Ensino  ou  Extensão, 
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conforme a natureza da ação.

Seção I
Da Concessão de Bolsas pela UFMS

Art. 35.  As bolsas concedidas pela UFMS serão destinadas aos servidores efetivos e 
aos discentes regularmente matriculados e selecionados por meio de edital publicado no Boletim 
de Serviços Eletrônico e em página na internet específica para este fim, incluindo informações 
sobre data, horário, local, critérios e procedimentos a serem adotados, assim como a publicidade 
dos seus resultados.

Parágrafo único. Excetua-se do previsto no  caput a concessão da Bolsa Visitante 
Sênior, considerando as suas características e objetivos.

Art. 36.  As bolsas terão como duração máxima a vigência do projeto aos quais os 
bolsistas estiverem vinculados,  admitindo-se sua prorrogação, condicionada à aprovação pela 
Pró-Reitoria competente.

Parágrafo único.  As bolsas somente serão concedidas quando estiverem previstas no 
plano  de  trabalho  do  programa  ou  projeto  objeto  do  ajuste  celebrado,  e  com  a  adequada 
nomenclatura estabelecida nesta Resolução.

Art.  37.   As  concessões  de  bolsas  pela  UFMS estão  condicionadas  à  conta  das 
dotações orçamentárias anualmente consignadas, devendo ser compatibilizada a distribuição das 
bolsas às dotações existentes, observados os limites de movimentação e empenho, bem como os 
limites de pagamento da programação orçamentária e financeira da União.

Art. 38.  No caso de servidores ativos e em efetivo exercício, as bolsas somente serão 
concedidas desde que não estejam afastados legalmente por mais de trinta dias, em afastamentos 
e/ou licenças previstas nos arts. 83 a 96 da Lei nº 8.112/90.

Art.  39.   A concessão de  bolsas  aos  discentes  de graduação e  pós-graduação no 
desenvolvimento de projetos institucionais da UFMS deverá estar vinculada, preferencialmente, 
às suas áreas de formação acadêmica,  desde que os projetos contribuam para o processo de 
ensino-aprendizagem e a inserção dos discentes no processo científico.

Parágrafo único. Caberá ao coordenador do projeto a verificação de regularidade da 
situação  dos  discentes  participantes  do  projeto  sob  sua  responsabilidade,  bem  como  abrir 
chamada pública para selecionar outros bolsistas para preenchimento das vagas, ou substituição 
dos discentes participantes.

Art. 40.  O recebimento de bolsas previstas nesta Resolução poderá ser cumulativo 
com auxílios oriundos da Assistência Estudantil, exceto quando houver vedação específica.  

Seção II 
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Da Concessão de Bolsas pelas Fundações de Apoio ou Órgãos Oficiais de Fomento

Art. 41.  Servidores e discentes da UFMS poderão receber bolsas de agências oficiais 
de fomento e Fundações de Apoio, de acordo com suas respectivas regulações específicas.

Art. 42.  Integram os programas e projetos com concessão das seguintes modalidades 
de bolsas:

I - Bolsa de Residência Médica em Saúde: visa apoiar modalidades de curso de pós-
graduação lato sensu buscando promover atenção integral à saúde, de forma interdisciplinar e 
resolutiva,  contribuindo  para  o  desenvolvimento  de  práticas  assistenciais,  de  gestão  e  de 
pesquisas  que  favoreçam a  implementação  e  a  concretização  dos  princípios  e  diretrizes  do 
Sistema Único de Saúde (SUS);

II - Bolsa de Residência Profissional e Multiprofissional : visa apoiar as modalidades 
de ensino de pós-graduação  lato sensu,  voltadas  para a educação em serviço e destinada  às 
categorias profissionais que integram a área de saúde, excetuada a médica;

III  -  Bolsa  Permanência:  destinada  aos  discentes  Indígenas  e  Quilombolas  em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica regularmente matriculados em curso de graduação;

IV - Bolsa do Programa de Educação Tutorial (PET),  desenvolvido por grupos de 
estudantes, com tutoria de um docente, organizados a partir de formações em nível de graduação 
e orientados pelo princípio da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão e da educação 
tutorial;

V -  Bolsa PROMISAES -  Projeto Milton Santos  de Acesso ao Ensino Superior, 
destinada a alunos estrangeiros participantes do Programa de Estudantes-Convênio de Graduação 
(PEC-G), regularmente matriculados em cursos de graduação;

VI  -  Bolsa  Demanda  Social:  destinada  a  alunos  dos  Programas  de  Mestrados  e 
Doutorados,  exceção  aos  alunos  pertencentes  ao  Plano  de  Carreira  e  Cargos  de  Magistério 
Federal;

VII - Bolsa para participação em cursos de pós-graduação: destinada a servidores da 
UFMS  que  participem  de  programas  de  pós-graduação  stricto  sensu interinstitucionais 
(Dinter/Minter);

VIII - Bolsa PIBIC/PIBITI - Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científica 
e Programa Institucional de Bolsas de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação: 
visam apoiar a política de Iniciação Científica desenvolvida, por meio da concessão de bolsas de 
Iniciação Científica e Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e Inovação a estudantes de 
graduação integrados na pesquisa; tornando os estudantes, bolsistas, a partir da indicação dos 
orientadores;

IX - Bolsa PIBID - Programa Institucional  de Bolsas de Iniciação à Docência:  o 
programa  oferece  bolsas  de  iniciação  à  docência  aos  alunos  de  cursos  presenciais  que  se 
dediquem ao estágio nas escolas públicas e que, quando graduados,  se comprometam com o 
exercício do magistério na rede pública; e

X - Bolsa UAB - Destinada aos participantes da preparação e execução dos cursos e 
programas de formação superior, inicial e continuada no âmbito do Sistema Universidade Aberta 
do Brasil (UAB).

Art. 43.  As Fundações de Apoio somente poderão conceder bolsas a servidores e 
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discentes da UFMS quando relacionadas a atividades de ensino, pesquisa, extensão e de estímulo 
à inovação, previstas nos projetos acadêmicos tramitados e aprovados no âmbito da UFMS, e de 
acordo com o disposto na Lei nº 8.958/94.

§1º  Poderão ser concedidas bolsas a servidores aposentados desde que autorizadas 
pelos  Conselhos  responsáveis  pela  aprovação  do  projeto,  que  avaliará  sua  habilitação 
profissional  e  sua  inserção  no  processo  acadêmico,  mensuradas  pelo  desenvolvimento  de 
projetos devidamente comprovados.

§2º   Quando  o  projeto  acadêmico  prever  a  participação  de  docentes,  técnicos  e 
discentes de outras instituições, a concessão de bolsas fica condicionada à autorização de sua 
participação pela instituição de lotação do convidado.

§3º  As bolsas relacionadas às atividades de ensino, pesquisa, extensão e estímulo à 
inovação  somente  poderão  ser  pagas  se  os  projetos  acadêmicos  respectivos  identificarem os 
beneficiários, a sua vinculação do bolsista com a UFMS, valores, quantidade e periodicidade.

Capítulo II
Do Auxílio Financeiro em Projetos Acadêmicos e Assistência Estudantil

Seção I
Disposições Gerais

Art. 44.  É caracterizado como Auxílio Financeiro o fomento concedido diretamente 
a  servidor  em  efetivo  exercício  ou  estudante  regularmente  matriculado,  que  desenvolvem 
projetos de ensino, pesquisa, inovação e extensão ou que estejam em situação de vulnerabilidade 
socioeconômica,  aprovados  nas  instâncias  da  UFMS,  e  selecionados  por  meio  de  editais 
promovidos pela Pró-Reitoria competente.

Art. 45.  O Auxílio Financeiro tem como objetivos:
I - fomentar as atividades de ensino, pesquisa, inovação e extensão no âmbito da UFMS;
II  -  estimular  o  desenvolvimento  de  projetos  de  ensino,  pesquisa,  inovação  e 

extensão;
III - possibilitar a geração e a transformação do conhecimento de forma a atender as 

necessidades e interesses da sociedade a partir de projetos desenvolvidos na UFMS; e
IV - contribuir para a consolidação da UFMS como centro de referência em pesquisa 

e  inovação,  através  do  fortalecimento  dos  seus  programas  de  pós-graduação  e  grupos  de 
pesquisa.

Art.  46.   O  Auxílio  Financeiro  tem  como  principal  função  subsidiar,  de  forma 
parcial, despesas urgentes e específicas que sejam necessárias à boa condução dos projetos de 
ensino, pesquisa, inovação e extensão.

Parágrafo único. Para fins do disposto no caput deste artigo, despesas urgentes serão 
entendidas  como aquelas  despesas  de  pequeno vulto,  e  que  não possam ser  submetidas  aos 
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procedimentos de compras ordinárias da Administração sem prejudicar o andamento do projeto 
em desenvolvimento.

Seção II
Da Concessão de Auxílios

Art.  47.   O  servidor  poderá  receber  o  Auxílio  Financeiro  para  as  seguintes 
destinações:

I - aquisição de material  de consumo destinado exclusivamente aos fins a que se 
propõe o projeto e que não constem nas Atas de Registro de Preços da UFMS;

II  -  serviços  de  terceiros,  pessoas  jurídicas  ou  físicas,  para  provimento  de 
necessidades imprescindíveis à execução do projeto;

III - confecção de material para apresentação de trabalhos, como pôsteres, banners, 
vídeo e outros;

IV - pagamento de taxa de inscrição em eventos;
V  -  pagamento  de  taxas  extras  para  participação  em  oficinas,  minicursos  e  outras 

atividades inseridas no evento, cuja participação implique pagamento além do valor da inscrição geral;
VI - pagamento de despesas com revisão de texto e adequação do trabalho as normas 

técnicas vigentes;
VII - contratação de profissional especializado,  para serviço de tradução de texto 

para outros idiomas; e
VIII - serviços e taxas relacionados à importação.

Art. 48.  O Auxílio Financeiro a estudante será destinado ao pagamento de taxa de 
inscrição em eventos, cursos, disciplinas, treinamentos e despesas com hospedagem, alimentação 
e locomoção urbana.

Art.  49.   O Auxílio  Financeiro  poderá  também ser  concedido  aos  estudantes  de 
graduação, em vulnerabilidade socioeconômica, nas situações especificadas nesta Resolução. 

Seção III
Dos Auxílios dos Programas de Assistência Estudantil

Art. 50  O Auxílio Financeiro poderá ser concedido a discentes de graduação, em 
vulnerabilidade  socioeconômica,  na  forma  definida  em  Lei,  mediante  edital,  nas  seguintes 
modalidades:

I - Auxílio Permanência;
II – Auxílio-Alimentação;
III – Auxílio-Creche;
IV – Auxílio-Moradia;
V - Auxílio para Participação em Eventos;
VI - Auxílio Instrumental Pedagógico; e
VII - Auxílio Emergencial.

Art. 51.  O Auxílio Permanência é o aporte financeiro mensal que visa minimizar as 
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desigualdades sociais e contribuir para a permanência e a diplomação dos discentes de graduação 
em situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

Art.  52.   O  Auxílio-Alimentação  consiste  de  subvenção  financeira,  com 
periodicidade  de  desembolso  mensal,  e  visa  contribuir  para  o  suprimento  das  necessidades 
alimentares/nutricionais dos discentes em vulnerabilidade socioeconômica, em Câmpus onde não 
há Restaurante Universitário.

Art.  53.   Auxílio-Creche  consiste  de  subvenção  financeira  a  discentes  em 
vulnerabilidade  socioeconômica,  com  guarda  de  crianças  menores  de  seis  anos,  que 
comprovadamente aguardam vaga em centros de educação infantil no município no qual está 
matriculado em curso de graduação.

Art. 54.  Auxílio-Moradia é a concessão de benefícios aos discentes em situação de 
vulnerabilidade  socioeconômica,  que  comprovem  ser  oriundos  de  famílias  residentes  ou 
domiciliadas em municípios fora do Campus no qual está matriculado.

Art. 55.  Auxílio para Participação em Eventos é subvenção financeira concedida a 
discentes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, para apoiar a participação em eventos 
científicos fora da sede do Campus onde está matriculado, com limite de um evento ao ano e 
prioritariamente para apresentação de trabalho.

Art. 56.  Auxílio Instrumental Pedagógico é o empréstimo de material permanente e 
a  concessão  de  material  de  consumo,  considerados  indispensáveis  para  a  aprendizagem,  a 
estudantes em situação de vulnerabilidade socioeconômica, em conformidade com demandas da 
Coordenação de Curso. 

Art. 57.  Auxílio Emergencial  é o repasse financeiro a estudantes em situação de 
vulnerabilidade socioeconômica correspondente ao valor vigente do Auxílio Permanência para 
acadêmicos prioritariamente ingressantes com alto risco de evasão, oriundos de cidade distinta 
da localização do Câmpus no qual está matriculado, com duração de até três meses, podendo ser 
renovado uma vez. 

Capítulo III 
Dos Valores e Pagamentos de Bolsas e Auxílios

Art.  58.   Os  valores  de  todas  as  bolsas  tratadas  por  esta  Resolução  estão 
discriminados no Anexo, e suas alterações  são objeto de deliberação pelo Conselho Diretor, 
exceto aqueles fixados por agências ou órgãos oficiais de fomento, em acordos e/ou convênios 
firmados com a UFMS.

Art. 59.  O valor máximo para a concessão de bolsas a servidores da UFMS deverá 
ser compatível com a titulação do servidor e carga horária envolvida, referenciado nos valores 
estabelecidos e atualizados pelo CNPq (Anexo a e c).
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Art. 60.  O valor máximo para a concessão de bolsas a discentes da UFMS deverá ser 
compatível com a modalidade da qualificação do discente e a carga horária envolvida, tendo 
como referência os valores estabelecidos e atualizados pelo CNPq (Anexo b e c).

Art. 61.  Os valores dos auxílios de programas assistenciais, assim como os valores 
dos auxílios financeiros em projetos de ensino, pesquisa, inovação e extensão serão definidos em 
cada edital, observados os recursos orçamentários disponíveis.

Art.  62.   O  limite  máximo  da  soma  das  remunerações,  retribuições  e  bolsas 
percebidas  pelo servidor não poderá exceder,  em qualquer  hipótese,  o teto remuneratório  do 
estabelecido no inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.

Art. 63.  O valor da bolsa recebida pelo servidor não poderá ultrapassar o valor da 
sua remuneração bruta, conforme disposto no §2° do art. 7°, do Decreto no 7.423/2010.

Art. 64.  O pagamento das bolsas e dos auxílios será efetivado por meio de repasse 
financeiro, cuja periodicidade estará definida em cada edital ou termo de acordo ou cooperação, 
mediante depósito bancário em conta corrente individual do servidor ou discente.

Art. 65.  O pagamento de bolsas e auxílios será gerado por um sistema de gestão 
mediante  autorização  do  gestor  da  respectiva  área  e  enviado  à  unidade  financeira  para  a 
efetivação do pagamento. 

§ 1º  Para operacionalização do pagamento, o relatório obrigatoriamente deverá ser 
gerado em sistema de informação definido neste plano, onde deve constar o Nome do Bolsista, 
matrícula Siape ou RGA, CPF, Dados Bancários e Valor.

§  2º   O  relatório  de  pagamento  deverá  ser  devidamente  datado,  assinado  e 
identificado eletronicamente pelo responsável da Unidade Proponente.

Art. 66.  O primeiro pagamento das bolsas será efetuado somente após a assinatura 
do Termo de Compromisso.

Art. 67.  Para as despesas custeadas com recursos de Acordo de Cooperação, Convênio e 
congêneres devem ser anexados ao processo cópia do instrumento firmado e seu respectivo plano de 
trabalho, bem como do regulamento para utilização do recurso quando houver.

Capítulo IV 
Da Prestação de Contas

Art. 68.  A utilização dos recursos disponibilizados para bolsas e auxílios deverá ser 
objeto de processo de prestação de contas instruído pelo gestor. 

Art.  69.   O  recebimento  de  recursos  via  auxílio  financeiro  implicará  a 
obrigatoriedade de apresentação de prestação de contas no prazo máximo de trinta dias após o 
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término das atividades, podendo ser prorrogado mediante justificativa.

Art. 70.  Da prestação de contas deverá constar, no mínimo, os seguintes itens:
I - Relatório das Atividades Realizadas, apresentando os resultados obtidos;
II - Relatório Físico-Financeiro prestando conta da aplicação detalhada dos recursos;
III - Notas Fiscais, recibos e demais formas de comprovação previstas em lei, para 

cada item executado; e
IV - comprovante de devolução do saldo não utilizado (quando for o caso).

Parágrafo único. Somente serão admitidos, como comprovantes de despesa, aqueles 
documentos emitidos dentro do prazo de vigência do auxílio concedido.

Art. 71.  Considerar-se-á em situação de inadimplência, passível de ressarcimento e 
responsabilização disciplinar o beneficiário que, no prazo estipulado no art. 69, desta Resolução:

I - não apresentar os relatórios dos resultados obtidos, nos prazos estipulados;
II - não apresentar o Relatório Físico-Financeiro dos recursos aplicados;
III - não apresentar a GRU de recolhimento dos recursos não utilizados; e
IV - não tiver os seus Relatórios Técnicos Científicos e Relatório Físico-Financeiro 

aprovados pela UFMS.

Art. 72.  A análise final dos Relatórios será realizada pela Pró-Reitoria competente. 

Art.  73.   A concessão de novo auxílio  financeiro  somente  será permitida  após a 
conclusão da prestação de contas referente à concessão anterior, e sua aprovação pela Unidade 
responsável.

Art.  74.   Quando o  auxílio  ocorrer  na  forma  de  repasse  de  recursos,  o  discente 
atendido por esta modalidade deverá prestar contas integralmente do valor repassado, seguindo 
as instruções que serão publicadas em edital próprio.

Art. 75.  Será obrigatório o encaminhamento à Pró-Reitoria competente de Relatório das 
Atividades Realizadas para pagamento das bolsas, conforme periodicidade definida em edital.

Art. 76.  A prestação de contas relativa às bolsas decorrentes de projetos em parceria 
com as Fundações e os auxílios oriundos de programas de assistência estudantil serão tratadas 
em norma específica. 

Capítulo V
Das Obrigações e Proibições

Art. 77.  A concessão de bolsa a servidor da UFMS deverá ter caráter eventual, com 
duração determinada e não poderá prejudicar o cumprimento de suas atribuições contratuais e 
regulares.

Art. 78.  Fica sob a responsabilidade da Unidade de lotação do servidor solicitante o 
controle  de  horas  em  atividades  previstas  nesta  norma  e  de  cumprimento  regular  de  suas 
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atribuições funcionais, declaradas no Plano de Atividades Docentes, ou conforme disposto em 
norma própria no caso de servidores técnico-administrativos.

Art. 79.  As bolsas poderão ser suspensas temporariamente, ou canceladas a qualquer 
tempo, de forma unilateral, sem que caiba aos bolsistas o direito ao recebimento de indenização, 
sob qualquer forma ou pretexto.

Art. 80.  A acumulação com bolsas financiadas por agências oficiais de fomento, nas 
hipóteses em que não for expressamente vedada, será admitida, desde que observem objetos de 
atividades distintos, com carga horária disponível para o bom desenvolvimento destas atividades 
simultaneamente por parte do servidor contemplado.

Art. 81.  É vedada a concessão de bolsas de que trata esta Resolução:
I - aos servidores ocupantes de Cargo de Direção (CD) ou Função Gratificada (FG), 

no âmbito da UFMS;
II  -  aos  servidores  em  cumprimento  de  suspensão  das  atividades  originada  por 

Processo Administrativo Disciplinar ou por determinação judicial;
IV - para o cumprimento de atividades regulares de magistério de graduação e pós-

graduação, no âmbito da UFMS;
V - cumulativamente com o pagamento de gratificação por encargo de curso e concurso, 

de que trata o art. 76-A da Lei nº 8.112/90, ou pelo serviço extraordinário, pelo mesmo objeto;
VI  -  aos  servidores  técnico-administrativos  pelo  desempenho  de  atividades 

administrativas inerentes ao cargo;
VII - a título de retribuição pelo desempenho de funções comissionadas; e
VIII - a cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau, do coordenador, do vice-coordenador ou de qualquer membro do projeto. 

Parágrafo único. Não se aplica a vedação prevista no inciso I ao pagamento de bolsas 
concedidas  e/ou custeadas  com recursos provenientes  de agências  de fomento,  fundações  de 
apoio ou instituições públicas ou privadas por intermédio de contratos, convênios, acordos ou 
demais ajustes celebrados.

Art. 82.  Fica vedada a concessão de bolsa a docente quando houver contrato firmado 
dentro do projeto com pessoas físicas ou jurídicas para o desenvolvimento da mesma atividade 
ou finalidade.

Art.  83.   O  discente  bolsista  perderá  automaticamente  a  bolsa  nas  seguintes 
hipóteses:

I - concluir o seu curso;
II - não cumprir qualquer exigência desta norma ou dos editais de seleção;
III - abandonar o curso ou trancar sua matrícula;
IV - receber punição em processo disciplinar; e
V  –  não  obter  uma  aprovação  mínima  de  sessenta  por  cento  nas  disciplinas 

matriculadas em cada um dos semestres do período de vigência da bolsa.

§ 1º  O discente que se enquadrar nas hipóteses deste artigo não poderá se candidatar 
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novamente em um período de seis meses.

§ 2º  O término antecipado do projeto implicará o cancelamento imediato da bolsa.

Art. 84.  As bolsas concedidas em desrespeito aos termos desta Resolução deverão 
sofrer as devidas adequações ou serem interrompidas, não havendo necessidade de ressarcimento 
das parcelas recebidas de boa-fé antes da publicação deste Ato.

§1º A manutenção da irregularidade implicará na devolução das parcelas recebidas 
indevidamente.

§ 2º O prazo para adequação aos termos desta norma previsto no caput não poderá 
exceder a cento e oitenta dias.

Art. 85.  As obrigações e penalidades regimentais referentes aos benefícios e auxílios 
decorrentes da Assistência Estudantil serão definidas em norma específica. 

TÍTULO III
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

Capítulo Único

Art.  86.   As bolsas  concedidas  nos  termos  desta  norma são caracterizadas  como 
doações,  cujos  resultados  não  revertam  economicamente  para  o  doador  nem  importem  em 
contraprestação de serviços,  sendo isentas de Imposto de Renda, conforme art.  26 da Lei nº 
9.250,  de  26  de  dezembro  de  1995,  e  não  integram  a  base  de  cálculo  de  incidência  da 
contribuição previdenciária.

Parágrafo  único.  Os  projetos  institucionais  que  tenham natureza  de  prestação  de 
serviço  serão  remunerados  por  retribuição  pecuniária,  com  a  incidência  dos  tributos  e 
contribuições aplicáveis à espécie.

Art. 87.  A retribuição pecuniária destinada a remunerar o servidor pela prestação de 
serviços  de  característica  não  usual  deverá  ser  tratada  em norma  específica  e  registrada  no 
sistema de informação gerencial unificado. 

Art.  88.   Determinar  às  Unidades  da  Administração  Central  a  adequação  dos 
normativos referente a bolsas e auxílios à presente Resolução. 

Art. 89.  Esta Resolução entra em vigor a partir de 1º de setembro de 2017.

Art. 90.  Fica revogada a Resolução nº 134, de 3 de dezembro de 2015.
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MARCELO AUGUSTO SANTOS TURINE,
Presidente.
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ANEXO DA RESOLUÇÃO Nº 133, CD, DE 25 DE JULHO DE 2017.

- VALORES DE BOLSAS –

a) Bolsas para servidores da UFMS 
Titulação Máxima 
do Servidor

Sigla 
UFMS

Referência
Valor Mensal 
Máximo (R$)

Graduação BSG Até 75% do valor da bolsa CNPq DCR-C 3.150,00

Especialização BSE Até 100% do valor da bolsa CNPq DCR-C 4.200,00

Mestrado BSM Até 100% do valor da bolsa CNPq DCR-B 5.200,00

Doutorado BSD Até 100% do valor da bolsa CNPq DCR-A 6.200,00

Pós-Doutorado BSP Até 100% do valor da bolsa CNPq PVE 14.000,00

b) Bolsas para discentes da UFMS
Categoria do Discente Sigla 

UFMS
Referência Valor Mensal 

Máximo (R$)
Discente de Graduação BDG Até 100% do valor da bolsa de 

mestrado GM-CNPq 
1.500,00

Discente de Especialização BDE Até 100% do valor da bolsa de 
doutorado GD-CNPq 

2.200,00

Discente de Mestrado BDM Até 100% do valor da bolsa de 
doutorado GD-CNPq

2.200,00

Discente de Doutoradoou Pós-
Doutorado

BDD Até 100% do valor da bolsa 
DCR-C

4.200,00

c) Bolsas para programas específicos
Denominação Sigla 

UFMS
Referência Valor Mensal

Máximo (R$)
Bolsa Pró-estágio BPE Até  Valor  fixado  por  Instrução 

Normativa 4/2014-SEGEP/MPOG
520,00 + auxílio 

transporte
Bolsa Visitante Sênior BPV Até  100% do  valor  da  bolsa  CNPq 

DCR-A
6.200,00

Bolsa  de  Produtividade  em 
Pesquisa

BPQ Até  100% do  valor  da  bolsa  CNPq 
PQ-2

1.100,00

Bolsa  de  Produtividade  em 
Desenvolvimento Tecnológico 
e Extensão Inovadora

BPT Até  100% do  valor  da  bolsa  CNPq 
DT-2

1.100,00

Bolsa  de  Estudos  para  Pós-
Doutorado no País

BPP Até  100% do  valor  da  bolsa  CNPq 
PDS

4.400,00

Bolsa  de  Estudos  para 
Mestrado

BPM Até  100% do  valor  da  bolsa  CNPq 
GM

1.500,00

Bolsa  de  Estudos  para 
Doutorado

BPD Até  100% do  valor  da  bolsa  CNPq 
GD

2.200,00
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d) Tabela Referência dos Valores de Bolsas no País/CNPq*

Modalidade Sigla Categoria/ 
Nível

Valor  R$

Apoio Técnico à Pesquisa
AT NS 550,00

NM 400,00
Desenvolvimento Científico e
Tecnológico Regional

DCR A 6.200,00

B 5.200,00
C 4.200,00

Doutorado GD - 2.200,00

Doutorado Sanduíche SWP - 2.200,00

Doutorado Sanduíche Empresarial SWI - 2.200,00
Iniciação Científica IC - 400,00

Iniciação Científica Júnior ICJ - 100,00

Iniciação Tecnológica (PIBITI) BIT - 400,00

Mestrado GM - 1.500,00

Pesquisador Visitante PV 1 5.200,00

Pós-Doutorado Sênior PDS - 4.400,00

Pós-Doutorado Júnior PDJ - 4.100,00

Pós-Doutorado Empresarial PDI - 4.100,00

Atração de Jovens Talentos BJT A 7.000,00
B 4.100,00

Pesquisador Visitante Especial PVE - 14.000,00

Produtividade em Pesquisa PQ 2 1.100,00

Produtividade  em  Desenvolvimento 
Tecnológico e Extensão Inovadora

DT 2 1.100,00

* Valores de julho de 2017 - http://cnpq.br/no-pais
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